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1. RELATÓRIO

A Secretaria de Estado da Educação encaminha para manifestação deste Conselho, minuta de decreto e convênio padrão a serem celebrados com instituições sem fins lucrativos para serviço de apoio aos alunos com deficiência, matriculados na rede estadual de ensino, nos termos do artigo 2º, III da Lei Estadual nº 10.403/71.
1.1 Objeto: Trata-se de minutas de Decreto e Convênio a serem celebrados entre o Estado de São Paulo, por intermédio da Secretaria de Estado da Educação e Instituições interessadas para apoio aos alunos com deficiência, que apresentem limitações motoras graves e outras que acarretem dificuldades de caráter permanente ou temporário no autocuidado, garantido-lhes o acesso e permanência nas escolas da rede estadual de ensino, de acordo com os padrões e especificações constantes do Projeto Cuidadores e do Plano de Trabalho, (fls. 346/421).
1.2 Situação: O público-alvo é formado por alunos com deficiência que apresentem limitações motoras graves, como casos de paralisia cerebral, mielomeningocele, malformação congênita, doenças neuromusculares, lesões encefálicas infantis adquiridas, lesões medulares, lesões ortopédicas graves, entre outras. Segundo levantamento realizado pelas Diretorias de Ensino com supervisão do CAPE, em março de 2010, apontaram 1.115 alunos que necessitam do serviço de apoio (fls. 393/420). Os alunos foram divididos em duas categorias, maior e menor dependência. Aqueles com menor dependência, que necessitem de apoio na locomoção, higiene e alimentação, deverão receber atendimento de um Cuidador, com qualificação básica para desempenho de suas funções, conforme constante no Projeto Cuidadores (fls. 346/371). Os alunos com maior dependência e que necessitem de apoio na administração de medicamentos pela via parenteral, alimentação por sonda ou alimentação de disfágicos e também auxílio na locomoção, higiene e alimentação, deverão receber o atendimento realizado por Cuidador I, com formação em auxiliar de enfermagem. (fls. 352/356).
Além disso, as Instituições conveniadas sem fins lucrativos, contratarão  Supervisores, com formação superior na área de saúde, para acompanhamento das funções desempenhadas pelo Cuidador e Supervisores enfermeiros, para acompanhamento das funções desenvolvidas pelo Cuidador I.
O Estado receberá os Cuidadores na escola para a execução do Plano de Trabalho (fls. 346/421), fornecerá o material necessário ao seu desenvolvimento e efetuará desembolso correspondente à remuneração dos Cuidadores e Supervisores, que será repassado à Instituição Assistencial.




1.3 Vigência: O prazo de vigência do Convênio a ser firmado com as Instituições, será de 12 (doze) meses, contados da data da sua assinatura, podendo ser prorrogado até o limite de 60 (sessenta) meses, mediante termo de aditamento a ser firmado pelo titular da SEE, após proposta justificada e Plano de Trabalho apresentados pela Instituição.
1.4 Recursos: Encontram-se inseridos nos seguintes instrumentos orçamentários:

- Lei nº 13.123, de 08/07/2008 -  Plano Plurianual 2008-2011;

- Lei nº 14.185, de 13/07/2010 - ‘Dispõe sobre as Diretrizes Orçamentárias para o exercício de 2011;

- Lei nº 14.309, de 27/12/2010 - ‘Orça a Receita e fixa a Despesa do Estado para o exercício de 2011’;

- Os recursos encontram-se disponíveis no Programa 0803 – Melhoria da Qualidade do Ensino Fundamental – Atividade 5156 – Educacional Especializado para Alunos do Ensino Fundamental, nas seguintes unidades:
· Coordenadoria de Ensino da Região metropolitana e Grande São Paulo – COGSP – R$ 5.544.660,00 (cinco milhões, quinhentos e quarenta e quatro mil, seiscentos e sessenta reais);

· Coordenadoria de Ensino do Interior – CEI – R$ 3.880.803,00 (três milhões, oitocentos e oitenta mil, oitocentos e três reais).
Valores de referência dos profissionais: (fls. 390/392).
	Cuidador
	R$ 1.481,10 – com encargos sociais, calculados o 13º, férias mais 1/3 para profissional com Ensino Médio (salário-base: R$ 758,13).

	Cuidador I
	R$ 1.736,61 – com encargos sociais, calculados o 13º, férias mais 1/3 para profissional com formação em Auxiliar de Enfermagem (salário-base: R$ 958,54).

	Supervisor CEI
	R$ 3.277,53 – com encargos sociais, calculados o 13º, férias mais 1/3 (salário-base: R$ 1.928,10).

	Supervisor COGSP
	R$ 3.430,30 – com encargos sociais, calculados o 13º, férias mais 1/3 (salário-base: R$ 2.023,10).


1.5 Considerações: A Coordenadoria de Estudos e Normas Pedagógicas encaminhou ofício solicitando a celebração de Convênio com Instituições interessadas, visando a prestação de serviço de apoio a alunos com deficiência nas unidades escolares pertencentes às Diretorias de Ensino da rede estadual. Os órgãos da Secretaria Estadual de Educação, responsáveis pelo acompanhamento e aprovação, manifestaram-se favoravelmente à celebração deste Convênio. A Consultoria Jurídica manifestou-se favoravelmente (fls. 241/261 e 431/440) após aperfeiçoamento do Projeto Básico (fls. 346/421) e da Minuta do Decreto (fls. 422/428). A Coordenadoria do Grupo Setorial de Planejamento, Orçamento e Finanças Públicas manifestou-se favoravelmente (fls.442). A Chefia de Gabinete da SEE encaminha o expediente para pronunciamento deste Colegiado (fls.443).
Tendo em vista a circunstância tal como se apresenta e a urgência no atendimento, não vemos a princípio, condição de obstar, até porque a vigência será de 12 (doze) meses, conforme previsto na minuta do Termo de Convênio.
Nesse período, recomendamos estudos aprofundados em virtude da especificidade, relevância e implicações que o assunto merece.
                                   1.6 Acompanhamento: O acompanhamento e controle serão realizados pelas Diretorias de Ensino da Região cuja circunscrição se desenvolvam as atividades objeto do Convênio, conforme atribuições previstas na minuta do Termo de Convênio (fls. 425/426). 
Ao final do prazo de 12 (doze) meses, a Secretaria Estadual da Educação, deverá encaminhar para esta Comissão, relatório detalhado com o número de alunos atendidos, faixa etária, desenvolvimento das ações e logística de atendimento.
2. CONCLUSÃO:
2.1 Nos termos deste Parecer, a Comissão de Planejamento manifesta-se favoravelmente à implantação do Projeto constante nos autos, pelo período de 12 (doze) meses. 
2.2 A Secretaria de Estado da Educação deverá oportunamente resolver os problemas formais apontados pela Consultoria Jurídica.
São Paulo, 12 de abril de 2011.
a) Neide Cruz

                                               Conselheira Relatora
3. DECISÃO DA COMISSÃO:
A COMISSÃO DE PLANEJAMENTO adota como seu Parecer, o Voto da Conselheira Relatora.

Presentes os Conselheiros: Custódio Filipe de Jesus Pereira, Maria Auxiliadora Albergaria P. Raveli e Neide Cruz.

Sala da Comissão, em 12 de abril de 2011.
a) Custódio Filipe de Jesus Pereira
                                               Presidente da CPL

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Comissão de Planejamento, nos termos do Voto da Relatora.

A Consª. Eunice Ribeiro Durham absteve-se de votar.

Sala “Carlos Pasquale”, em 27 de abril de 2011.

HUBERT ALQUÉRES

             Presidente
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